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Resumo: Os processos de avaliação institucional e avaliação de cursos, segundo os princípios norteadores do SINAES visam à melhoria da qualidade da educação superior no Brasil. A LDB e DC trouxeram um avanço quando são introduzidas claramente diretrizes sobre os aspectos didáticos e pedagógicos e sobre a gestão e avaliação dos cursos. Ou seja, os cursos, para serem organizados e levados a bom termo, necessitam de um aparato de gestão e avaliação institucional e acadêmica que não pode ser colocada em segundo plano, exigindo tratamento com bases sólidas (PINTO & OLIVEIRA, 2007). O presente trabalho visa discutir aspectos associados aos processos de avaliação das Instituições de Ensino Superior, através de análise dos instrumentos de avaliação de cursos e institucional e as contradições observadas no foco principal da avaliação.
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1 introdução

A avaliação de uma Instituição de Ensino Superior (IES) tem como função principal propiciar a identificação de aspectos que necessitam ser melhorados para subsidiar o aperfeiçoamento de práticas e contribuir para a construção e consolidação de um sentido comum de universidade.  Possibilita também que a comunidade universitária tome consciência do projeto de desenvolvimento institucional e dos respectivos projetos pedagógico desenvolvidos em seu cotidiano.

Para tanto, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES - Lei 10861/04) propõe, integrada à Auto-Avaliação Institucional, o desenvolvimento da Avaliação de Curso, com o propósito de apreender “a qualidade do curso no contexto da realidade institucional no sentido de formar cidadãos conscientes e profissionais responsáveis e capazes de realizar transformações sociais” (CONAES & DAES-INEP, 2008). 

 A Avaliação de Curso deve ter como objetivo o aperfeiçoamento contínuo da qualidade acadêmica, a melhoria do planejamento e da gestão universitária e a prestação de contas à sociedade. Deve estar voltada para o aperfeiçoamento e a transformação do curso, preocupando-se com a qualidade de seus processos internos. Caracteriza-se como um processo contínuo e aberto, mediante o qual todos os setores do curso e as pessoas que os compõem, participam de um repensar que inclui os objetivos, os modos de atuação e os resultados de suas atividades constituindo-se em ferramenta para o planejamento da gestão e do desenvolvimento do curso.

O presente trabalho procura discutir aspectos associados aos processos usuais de avaliação dos cursos de graduação em engenharia, buscando contribuir para a mudança no paradigma da avaliação predominante. Procurou-se analisar os instrumentos de avaliação de cursos e avaliação institucional, através dos indicadores e os referenciais mínimos de qualidade dentro das dimensões avaliadas e analisar a pratica atual dos processos avaliativos, baseados na experiência dos avaliadores de cursos e avaliadores institucionais.

Além disso, apresenta-se um conjunto de diretrizes para avaliação considerando-a como algo completo, compatível com as mudanças propostas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996, e com as Diretrizes Curriculares para os Cursos de Graduação em Engenharia - DC, Resolução CNE/CES 11/2002, de modo que seja um processo amplo, contínuo, integrado e participativo, onde discentes, docentes, cursos e instituições, deverão repensar a sua prática, formando um conjunto de ações reformuladoras. 

Finalizando, discutem-se as contradições no foco do processo de avaliação ainda observado em algumas IES, onde a avaliação para a regulamentação assume papel preponderante no processo de avaliação em detrimento do foco estabelecido pelo SINAES que é da avaliação para a melhoria contínua da qualidade do ensino superior.
2 AVALIAÇÃO DO ENSINO – VISÃO HISTÓRICA 
Anteriormente à LDB - 1996, e as DC - 2002, de uma maneira geral o currículo era um conjunto de conteúdos, dividido em disciplinas encadeadas, ou não, através dos pré-requisitos, conferindo uma ordenação à formação. O cumprimento ou a aprovação em todas estas disciplinas determinava que o aluno estava apto a receber a habilitação profissional para desempenhar as funções especificadas pelos órgãos de regulamentação. Ainda hoje, na grande maioria das disciplinas dos cursos de engenharia, os estudantes são avaliados por provas ou trabalhos; as avaliações são pontuais e buscam verificar se o aluno assimilou determinado conteúdo. A Resolução MEC/CFE 48/76 de 27 de abril de 1976 fixava os conteúdos mínimos para os cursos de engenharia e, supunha-se, garantir a qualidade da formação e atingir o perfil de engenheiro que a sociedade, à época, desejava (PINTO et al., 2004).

As DC, ao abordarem a avaliação, acrescentaram a exigência de acompanhamento permanente dos projetos pedagógicos dos cursos de Engenharia. Quanto à avaliação dos alunos, através do ENADE, tem sido com base nas habilidades, competências e conteúdos curriculares desenvolvidos. Adicionalmente, conferem liberdade à IES, para utilizar metodologias e critérios diferenciados no acompanhamento e avaliação do processo ensino-aprendizagem, e inclusive do próprio curso, em consonância com o sistema de avaliação e com a dinâmica curricular definidas pela própria IES. Introduz-se, portanto, uma novidade e uma exigência em relação à avaliação dos alunos e dos cursos.

A avaliação da Educação Superior no Brasil, entretanto, é bastante recente, inexistindo uma cultura histórica desta prática. Constatam-se apenas ações isoladas como as efetuadas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES e pelo Programa de Educação Tutorial – PET. A CAPES, com foco na melhoria da pós-graduação brasileira, através de avaliação, divulgação, formação de recursos e promoção da cooperação científica internacional, possui um processo avaliativo bastante consolidado. O PET, com uma existência de quase 30 anos, constitui o único programa considerado de excelência para a graduação, retomou, no segundo semestre de 2006, seu processo de avaliação, efetuado pela SESu/MEC (Secretaria de Educação Superior/Ministério da Educação), e interrompido desde 1999 devido a questões administrativas  (GOMES, 2007).

No que tange a avaliação da graduação, esta se restringia à autorização de funcionamento de cursos novos e seu credenciamento, desde que obedecesse a lista de conteúdos definidos pelo currículo mínimo. Com a promulgação da LDB houve a iniciativa de se implantar um processo de avaliação na educação superior. A avaliação dos cursos, baseada nos egressos (Provão), e avaliação das condições de ensino eram realizadas apenas por organismos externos às instituições, recaindo no erro de enfoque pontual, não motivando mudanças, apesar de, num primeiro momento, terem influenciado positivamente diversos cursos.

Ainda em 2002, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP coordenou a elaboração de Manuais de Avaliação dos Cursos de Graduação, selecionou e treinou avaliadores e iniciou o processo de avaliação para reconhecimento dos cursos no segundo semestre de 2002 segundo estas novas diretrizes.

Este sistema de avaliação sofreu alterações através da Lei Nº 10.861 (14/04/2004) que “Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES e dá outras providências” com o “objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes”. O SINAES unifica os sistemas de avaliação existentes, quais sejam: a Avaliação Institucional, a dos Cursos de Graduação - ACG e o Exame Nacional de Cursos – ENADE, inserindo a auto-avaliação, ou avaliação interna, nas instituições. No âmbito do SINAES e da regulação dos cursos de graduação no país, prevê-se que os cursos sejam avaliados periodicamente, resultando, para os cursos de educação superior, três modalidades de avaliação, assim discriminadas (INEP, 2009):

- Para autorização: avaliação efetuada quando uma instituição solicita autorização ao MEC para iniciar um curso. Efetuada por dois avaliadores, sorteados entre os cadastrados no Banco Nacional de Avaliadores (BASis), que utilizam parâmetros de documento próprio que orienta as visitas, os instrumentos para avaliação in loco. São avaliadas, no projeto proposto, três dimensões do curso: a organização didático-pedagógica, o corpo docente e técnico-administrativo e as instalações físicas.

- Para reconhecimento: quando a turma inicial do curso novo chega à sua segunda metade, a instituição deve solicitar seu reconhecimento. É efetuada, então, uma segunda avaliação buscando verificar se o projeto apresentado para autorização está sendo cumprido. Essa avaliação, realizada por dois avaliadores do BASis,  e se há condições para a conclusão do curso e utiliza também instrumento próprio. 

- Para renovação de reconhecimento: avaliação efetuada em consonância com o ciclo do SINAES, ou seja, a cada três anos. É calculado o Conceito Preliminar do Curso - CPC e aqueles cursos que tiverem conceito preliminar 1 ou 2 serão avaliados in loco por dois avaliadores. Os cursos com conceito 3 e 4 receberão visitas apenas se solicitarem.

Adicionalmente a estes processos, o INEP realiza anualmente a coleta de dados sobre a educação superior, com o objetivo de oferecer informações detalhadas, tanto à comunidade acadêmica quanto à sociedade em geral, sobre a situação atual e as grandes tendências do setor.  A coleta dos dados tem como referência as diretrizes gerais previstas pelo Decreto nº 6.425 de 4 de abril de 2008, que dispõe sobre o Censo Anual da Educação Superior. Este censo reúne informações sobre as instituições de educação superior, seus cursos de graduação presencial e à distância, cursos seqüenciais, vagas oferecidas, inscrições, matrículas, ingressantes e concluintes, além de informações sobre docentes, nas diferentes formas de organização acadêmica e categoria administrativa. 

A Avaliação Institucional, um dos componentes do SINAES, está relacionada: 

· à melhoria da qualidade da educação superior; 

· à orientação da expansão de sua oferta; 

· ao aumento permanente de sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social; 

· ao aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional. 

O processo de Avaliação Institucional deve ser executado em dois momentos distintos:

- Auto-avaliação - coordenada pela Comissão Própria de Avaliação - CPA de cada instituição e orientada pelas diretrizes e pelo roteiro da auto-avaliação institucional da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - CONAES.

- Avaliação externa – realizada por comissões designadas pelo INEP, utiliza como referência os padrões de qualidade para a educação superior expressos nos instrumentos de avaliação e os relatórios das auto-avaliações. O processo de avaliação externa independe de sua abordagem e se orienta por uma visão multidimensional que busca integrar suas naturezas formativas e de regulação numa perspectiva de globalidade.

Em seu conjunto, os processos avaliativos devem constituir um sistema que permita a integração das diversas dimensões da realidade avaliada, assegurando as coerências conceitual, epistemológica e prática, bem como o alcance dos objetivos dos diversos instrumentos e modalidades.

Em 2008, a CONAES e a Diretoria e Avaliação da Educação Superior (DAES), do INEP, com base nas DC dos Cursos, os princípios e diretrizes do SINAES e os padrões de qualidade da educação superior reformularam o Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação, Portaria nº 1.081 de 29 de agosto de 2008, e o Instrumento de Avaliação Institucional Externa, Portaria nº 1.264 de 17 de outubro de 2008.  

Nestes instrumentos, cada dimensão possui um conjunto de indicadores e os respectivos referenciais mínimos de qualidade. Os conceitos atribuídos são de 1 a 5, quando os indicadores da dimensão avaliada configuram um quadro 1 - muito  aquém, 2 – aquém, 3 - similar, 4 – além e 5 - muito além, do que expressa o referencial mínimo de qualidade.

O ENADE, que integra o SINAES, tem o objetivo de aferir o rendimento dos alunos dos cursos de graduação em relação aos conteúdos programáticos, suas habilidades e competências. É realizado por amostragem e a participação no ENADE consta no histórico escolar do estudante (sem a nota) ou, quando for o caso, sua dispensa pelo MEC. O INEP/MEC constitui a amostra dos participantes a partir da inscrição, na própria IES, dos alunos habilitados a fazer a prova.
3 Análise dos Instrumentos de Avaliação

Acredita-se que o processo avaliativo para subsidiar de maneira significativa, com a melhoria da qualidade da educação em engenharia, deve ser composto por vários instrumentos e levar em consideração todas as informações que estiverem disponíveis, de modo a transformar a prática atual através de ações reformuladoras que garantam a qualidade da formação dos egressos através de aprimoramentos administrativos e acadêmicos.

Neste sentido a avaliação de curso e a avaliação institucional devem ser complementares, atuando em via de mão dupla. Se os cursos de uma IES são bem estruturados, com processos avaliativos coerentes, políticas institucionalizadas, implementadas e acompanhadas, o PPC avaliados e atualizados a partir de resultados das avaliações e contribuições de especialistas e comunidade (docentes, discentes, empregadores etc.) e os resultados das avaliações amplamente discutidos com a comunidade, certamente todos estes processos irão contribuir para o aprimoramento da IES, levando a uma avaliação institucional que traduza a qualidade do serviço prestado pela IES à comunidade.

Por outro lado, se a IES é comprometida com a garantia da qualidade do processo de formação, possui programas e políticas institucionalizadas de apoio ao trabalho docente, com a  capacitação, apoio a discentes, compromissos com a preservação da cultura, patrimônio histórico, ações de responsabilidade social, a indissociabilidade entre ensino pesquisa e extensão, fomentando a participação da comunidade acadêmica e promovendo a melhoria da qualidade de vida da comunidade, certamente influenciará de forma positiva na melhoria dos cursos de graduação.

Percebe-se então que a avaliação de curso e a avaliação institucional possuem uma série de pontos coincidentes e complementares, onde se cada curso fizer bem “o dever de casa”, a IES deverá ser bem avaliada. Por outro lado, se a IES promover diretrizes e políticas coerentes, implementadas e avaliadas (através do PDI, PPI e outros instrumentos), os cursos terão condições de formar profissionais competentes e capazes de intervir na sociedade como verdadeiros cidadãos. 

“O processo de formação de profissionais que a Universidade tem a responsabilidade de organizar não pode ser realizado sobre opiniões e critérios individuais e independentes de cada professor. Deve responder a uma análise que começa pela definição dos objetivos mais gerais da graduação. Esses objetivos expressados em habilidades intelectuais necessárias para atender também às necessidades da sociedade no lugar e no momento histórico, econômico, social que uma Universidade está trabalhando. Mas deve contemplar o próprio desenvolvimento dos conhecimentos que evoluem e requerem transformação para estar sempre voltado para o futuro que os estudantes vão enfrentar.” (SILVEIRA et al., 2001). 
A partir do exposto e analisando os Instrumentos de Avaliação (CONAES & DAES-INEP, 2008), identifica-se um conjunto de ações que devem ser (ou deveriam ter sido) implementados nos Cursos de Engenharia para garantir a qualidade da formação, a partir da análise dos requisitos legais, das dimensões, dos indicadores e descritores de referencial mínino de qualidade dos cursos e IES.  O quadro a seguir apresenta algumas destas ações. 
Quadro 1 - Algumas ações a serem implementadas nos Cursos de Engenharia (CONAES & /DAES – INEP, 2008)
	1. Coerência dos conteúdos curriculares com as DC

	Os conteúdos curriculares devem ser adequadamente definidos, atualizados e coerentes com os objetivos do curso, com o perfil do egresso e com o dimensionamento da carga horária; as ementas, os programas e a bibliografia indicada das disciplinas/ unidades curriculares devem ser atualizados e coerentes com o perfil do egresso; os mecanismos de acompanhamento das atividades complementares devem estar previstos no PPC.

Os procedimentos, a metodologia de ensino e os processos de avaliação devem estar implementados, ser adequadamente coerentes com a concepção do curso e que reflitam o compromisso com a interdisciplinaridade, com o desenvolvimento do espírito científico e com a formação de sujeitos autônomos e cidadãos.

Garantir mecanismos que assegurem uniformidade das avaliações das atividades acadêmicas (disciplina, módulos, atividades complementares) desenvolvidas no âmbito do curso.

	2. Atender a legislação no que se refere à oferta de disciplina de Libras na matriz curricular do curso e a acessibilidade 

	Oferecimento de disciplina optativa / obrigatória de Libras - Dec. 5.626/2005 e condições de acesso para pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida Dec. 5.296/2004 (elevadores, rampas, banheiros adaptados, portas e corredores etc.). 

Além disso, disponibilizar interprete de LIBRAS, conversor de textos em BRAILE e serviço de conversão em voz e acervo bibliográfico especial. 

	3. Estágio Supervisionado e Trabalho de Conclusão de Curso

	A matriz curricular deve prever a carga horária para o Estágio Supervisionado (com mecanismos institucionalizados de acompanhamento e cumprimento das atividades) e Trabalho de Conclusão de Curso obrigatório (com mecanismos coerentes e efetivos de acompanhamento e avaliação - regulamento aprovado e implementado).

	4. Corpo docente e técnicos administrativos

	Deve-se observar como requisito mínimo para contratação dos docentes possuírem titulação de pós-graduação latu sensu na área de atuação e experiência acadêmica no ensino superior. 

Deve-se manter arquivo de documentos dos docentes organizado e atualizado, com cópia dos diplomas de pós-graduação, mestrado e doutorado (atas de conclusão só tem validade por um ano) e exigir os diplomas de universidades estrangeiras sejam reconhecidos por órgão nacional competente; comprovantes que a IES mantém docente do quadro em regime de tempo integral; para IES privadas, documentos que comprovem o vínculo empregatício e o Plano de Cargos e Salários dos docentes e técnicos administrativos deve estar homologado por órgão do Ministério do Trabalho e Emprego, implementado e difundido.

Garantir que o corpo técnico administrativo tenha formação adequada às funções desempenhadas no âmbito do curso e possuem experiência profissional.

	5. Núcleo Docente Estruturante (NDE) institucionalizado, implementado e atuante. 

	O NDE é um órgão consultivo, responsável pela formulação do PPC, sua implementação e desenvolvimento (art. 2º e 3º, da Portaria nº 147/2007 do Ministério da Educação). E formado por um conjunto de professores com elevada titulação e regime de trabalho ampliado, cuja responsabilidade é a formulação, implementação e desenvolvimento do projeto pedagógico. E, hoje, tem sua forma detalhada nos instrumentos de avaliação do CONAES e DAES/INEP.

	6. Gestão institucional e gestão do curso

	A gestão institucional e do curso devem ser articuladas, com políticas institucionais para o curso adequadamente implementadas; o Colegiado institucionalizado, com constituição e atribuições que lhe confira funcionamento, representatividade (inclusive dos discentes) e adequada importância nas decisões sobre assuntos acadêmicos do curso.

O coordenador deve ter formação acadêmica na área do curso, experiência e dedicação do à administração e à condução do curso.

As ações da IES com vista à inclusão social, à defesa do meio ambiente, do patrimônio cultural e da produção artística e de responsabilidade social devem resultar de diretrizes institucionais e estar implantadas, acompanhadas e coerentes com o PDI e demais documentos oficiais.

	7. Comunicação com a sociedade

	As ações de comunicação com a sociedade e os sistemas de informação para a interação interna e externa devem funcionar adequadamente, estarem acessíveis às comunidades interna e externa e possibilitarem a divulgação das ações praticadas.  

O sistema de gestão acadêmica deve atender as necessidades dos alunos e professores. O sistema de informatização da biblioteca deve permitir consulta remota ao acervo, solicitação de empréstimos, dentre outros serviços. 

A ouvidoria está implantada, funciona segundo padrões de qualidade estabelecidos, dispor de pessoal e infra-estrutura adequados, e os seus registros e observações serem efetivamente levados em consideração pelas instâncias acadêmicas e administrativas.

	8. Programas institucionais e do curso

	As políticas de acesso, seleção e permanência de estudantes (critérios utilizados, acompanhamento pedagógico, espaço de participação e de convivência) praticadas pela IES devem ser adequadas e existir relação com as políticas públicas e com o contexto social.  

Existência de: 

Planos de acompanhamento psicopedagógico dos alunos e de acompanhamento docente (cursos e seminários voltados para a formação pedagógica, apoio na organização das aulas, dos planos de ensino-aprendizagem); 

Programas de monitoria, iniciação científica, pesquisa, extensão e intercâmbio institucionalizados, implantados e acompanhados, com participação de número significativo de professores e estudantes; observando-se a relevância acadêmica, científica e social no entorno institucional e a vinculação com a formação acadêmica do aluno; 

Programas de participação e promoção de eventos técnico-científicos e culturais, de apoio à publicação, dentre outros; 

Programa de capacitação do corpo docente e técnico administrativo.

	9. Infra-estrutura

	Os laboratórios, instalações específicas, equipamentos e materiais necessários à realização das atividades acadêmicas do curso devem estar implantados e em funcionamento, em quantidade e qualidade compatíveis com a proposta curricular (quantidade, dimensão, mobiliário, equipamentos, iluminação, limpeza, acústica, ventilação, segurança, conservação e comodidade, necessários às atividades que aí se desenvolvem); com políticas de aquisição de equipamentos e de expansão e/ou conservação do espaço físico necessárias à adequada implementação dos programas de ensino, pesquisa e extensão.

Garantir instalações para a prática de esportes, atividades culturais e de lazer, espaços de convivência em quantidade e qualidade adequadas  e que bibliografia básica atenda aos programas de todas as disciplinas / unidades curriculares do curso, com no mínimo três títulos para cada, atualizada e tombada no patrimônio da IES, na proporção de um exemplar para oito alunos previstos para cada turma. A bibliografia complementar atenda às indicações bibliográficas complementares referidas nos programas das disciplinas / unidades curriculares e existam assinaturas de periódicos especializados, indexados e correntes, bases de dados específicas, que atendem aos programas de todos os componentes curriculares e à demanda do conjunto dos alunos matriculados no curso. Além disso, existência de política de atualização e ampliação do acervo bibliográfico e dos serviços da(s) biblioteca (s).  

Garantir procedimentos de segurança, com equipamentos de proteção individuais e coletivos, nos laboratórios.

	10. Avaliação

	Os procedimentos de avaliação devem ser sistemáticos, envolvendo a participação dos docentes, discentes, técnicos administrativos. Deve-se buscar formas de motivação a participação e facilidade de acesso aos formulários e procedimentos de auto-avaliação. Sugere-se, então:

· Avaliação docente realizada pelos discentes, no que diz respeito às suas práticas pedagógicas, relacionamento professor-aluno, cumprimento de ementas, pontualidade, dedicação, atenção aos discentes, entre outros;

· Auto-avaliação das condições de ensino – a comunidade acadêmica deve avaliar o espaço físico, laboratórios, espaços de convencia etc.; processos de atendimento aos alunos; atividades administrativas, dentre outras;

· Pesquisa da expectativa dos ingressantes, em relação ao curso e a IES; análise dos questionários sócio-econômicos dos ingressantes (quando disponíveis); pesquisa de satisfação com os concluintes, identificando pontos fortes e fragilidades em sua formação; pesquisa para identificar as causas da evasão, retenção e desistência do curso;

· Análise do desempenho dos alunos nas provas do ENADE, tomando como base os dados nacionais e regionais - estas análises e os resultados dela derivados, deverão substanciar um processo de reflexão interna, contribuindo para o aperfeiçoamento da formação discente e incorporando elementos para reflexão sobre o projeto de Curso;

· Análise dos relatórios das avaliações do Curso pelos avaliadores do INEP, ou órgão assemelhado, que deverão ser efetivamente incorporados ao PPC e às práticas pedagógicas - deverão ser priorizadas ações para correção das deficiências apontadas pelos avaliadores, com tomada imediata para sua efetiva correção;

· Avaliação externa que permita auferir e coletar as visões da sociedade, particularmente dos empregadores, a respeito da formação técnica, ética e cidadã dos egressos do curso;

· Processo de acompanhamento de egressos, que permita conhecer a opinião sobre a formação recebida, tanto curricular quanto ética, para saber o índice de ocupação entre eles, para estabelecer relação entre a ocupação e a formação profissional recebida; desenvolvimento de atividades de atualização e formação continuada. 

Para tanto, deve-se dispor de mecanismos que garantam a implementação de ações acadêmico-administrativas em decorrência dos relatórios produzidos e a divulgação dos resultados das avaliações para toda a comunidade.


4 Comentários Finais

No que tange a avaliação institucional e avaliação dos cursos de graduação, em especial para as engenharias, verifica-se que há três níveis de considerações sobre a avaliação que de certo modo são contraditórios: 

1 – A Lei do SINAES em seu Artigo 1º, Parágrafo 1º refere-se à avaliação para a qualidade da educação superior: 

“O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional.”

2 – Quanto aos Instrumentos de Avaliação CONAES/DAES – INEP 2008 e a prática da avaliação pode-se inferir que estes instrumentos avaliam os resultados, visando mais o produto que o processo de formação. 

Observa-se pelo Quadro 1 que nos instrumentos há uma grande preocupação quanto a institucionalização das ações das IES e dos cursos. Entretanto, maior foco deveria ser dado à metodologia de ensino-aprendizagem e gestão acadêmica dos cursos, com destaque para atenção aos discentes, com o objetivo de redução na retenção e evasão que são problemas recorrentes na formação atual dos engenheiros. 

3 – Para as IES, o foco do processo de avaliação visa à regulação.  A maioria das IES só se preocupa com a avaliação quando vão se submeter ao processo para obterem a autorização de funcionamento, credenciamento ou recredenciamento. Em vários casos, elas se “preparam para serem avaliadas”, chegando mesmo a realizarem contratos com Consultorias. A visão do processo de avaliação foge aos princípios de qualidade do ensino e visa atender aos requisitos para o credenciamento e recredenciamento.

Neste sentido, observa-se que as CPA e os NDE, em alguns casos, não dão conta de realizar todo o processo de avaliação e acompanhamento do processo de formação, sendo apenas órgãos para atender os requisitos formais de algumas IES. Além disso, suas ações / resultados não são difundidos na comunidade acadêmica e não resultam em ações para a melhoria do processo de formação.

Finalmente, para que o sistema de avaliação seja coerente com os princípios da legislação vigente, na busca da qualidade do processo de formação que trata o SINAES, as IES devem ser providas de sistemas de avaliação contínuos, que permitam avaliar e, principalmente, acompanhar todo o processo de formação, sem, no entanto, negligenciar os procedimentos formais de regulamentação. 
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A REFLECTION ON Evaluation
Abstract: The evaluation process, comprising institutions and courses, according to the guiding principles of SINAES, aim the improvement of the quality of the higher education in Brazil. Introducing clear guidelines on teaching and learning aspects, and also on the management and assessment of courses, the LDB and DC brought a new breakthrough for this evaluation process. According to these guidelines, the new courses to be organized and brought to completion need a device management, and institutional and academic assessments, that cannot be placed in the  background but require a treatment in strong bases (PINTO & OLIVEIRA, 2007). This paper discuss aspects related to these evaluation processes of higher education in Brazil, based on the analysis of these assessment tools, when applied to courses and institutions, and some contradictions detected on the main focus of the evaluation.
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